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  RESUMO 

Este trabalho entendeu quais as habilidades e competências necessárias a um Auditor Social 
das finanças públicas no Brasil ao definir as características e habilidades necessárias. Para tal, 
foi realizada pesquisa qualitativa com margem documental sobre controle social e educação 
fiscal, bem como uma pesquisa sobre o perfil dos cursos superiores de Direito, Administração, 
Ciências Contábeis e Ciências Econômicas, que são ligados à auditoria do setor público. 
Também foi realizada uma demanda através do portal E-Sic do governo federal, para obtenção 
de dados junto ao Ministério da Fazenda sobre o Programa Nacional de Educação Fiscal. De 
modo abrangente, o conhecimento relativo ao controle social e à educação fiscal é fundamental 
na formação de um auditor social tecnicamente capacitado. Como resultado, foi verificado que 
ainda há falta de investimento na formação específica de um cidadão capaz de atuar como 
Auditor Social das finanças públicas. 
 

Palavras-chave: Educação Fiscal. Controle Social. Auditoria Social. Competências. 
Habilidades. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ABSTRACT 

This paper sought to understand the skills and competences required by a Social Audit of public 

finances. For this, a bibliographic review was carried out on social control and tax education, 

as well as a research on the profile of the higher courses of Law, Administration, Accounting 

Sciences and Economic Sciences, which are linked to public sector auditing. A demand was 

also made through the federal government's E-Sic portal, to obtain data from the Ministry of 

Finance on the National Fiscal Education Program. In a comprehensive way, knowledge related 

to social control and fiscal education is fundamental in the formation of a technically qualified 

social auditor. As a result, we find that there is still a lack of investment in the specific training 

of a citizen capable of acting as a Social Audit of public finances. 

 
 
Keywords: Fiscal Education; Social Control; Social Audit; Skills; Abilities. 
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1. INTRODUÇÃO 

 
 

O movimento de Educação Fiscal no Brasil tem se fortalecido. Vários programas estão 

sendo desenvolvidos com o objetivo de informar a população e conversar sobre as formas de 

ampliação da participação social. Neste momento de grande discussão política, o 

amadurecimento de um país encontra sólidos reforços no controle social. Países com uma 

sociedade mais madura em termos políticos desenvolveram diversos mecanismos de controle e 

participação social. Entende-se controle como uma forma de cidadania e de transparência da 

máquina pública, constituindo-se como responsabilidade do cidadão e também do Governo. 

Não visa o castramento do gestor público, ao contrário, é elemento de incentivo ao bom 

gerenciamento e cumprimento dos objetivos pretendidos. 

O controle social, dada a sua importância no contexto da fiscalização e monitoramento 

do bem público, demanda caraterísticas imprescindíveis ao bom exercício do papel de auditor. 

O auditor social deve possuir qualidades técnicas referentes ao setor auditado, seja na parte de 

obras, saúde, financeira ou ambiental. Há um mínimo que precisa estar presente nos 

conhecimentos do auditor para que haja confiança e segurança da avaliação realizada. Assim, 

cabe o mapeamento dessas características sob a justificativa da responsabilidade social. 

O Programa Nacional de Educação Fiscal é realizado em conjunto com secretarias de 

fazenda e de educação estaduais, e possui um programa de formação de educadores e 

disseminadores fiscais para ampla conscientização da sociedade e participação dos cidadãos no 

controle tributário e social. Assim, consegue levar a questão da educação para diversas regiões, 

objetivando o esclarecimento de grande parte da população. No entanto, essas atividades ainda 

são restritas a um pequeno grupo. O desafio do fortalecimento do controle social foi 

incorporado na Lei de Acesso à Informação (LAI) que indica a necessidade de capacitação da 

sociedade para o exercício da auditoria social. 

Dentre os projetos de educação fiscal há o programa do Distrito Federal que leva a 

diversas regiões conhecimentos e explicações sobre tributos, visando um maior acesso da 

população às informações disponíveis em diversos meios e formando uma juventude apta a 

exercer o controle social através de diversas estratégias pedagógicas. 

Ao final, através do estudo técnicos e científicos sobre o controle social, busca-se 
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identificar os as competências e habilidades exigidos a um auditor social aliado a perfis 

profissionais definidos pelo CNE, bem como dialogar com as iniciativas realizadas no âmbito 

do Programa Nacional de Educação Fiscal (PNEF). 

 

1.1 Problema da Pesquisa 
 

O atual cenário político e os grandes casos de combate à corrupção tornam o brasileiro 

mais preocupado com seus deveres como cidadão. Há uma grande carga tributária, 

aproximadamente 34% PIB, mas esse volume de recursos não alcança o objetivo de garantir o 

bem-estar social. Assim, com o intuito de garantir a eficiência, eficácia e efetividade da gestão 

das finanças públicas, a sociedade brasileira pode contribuir com a fiscalização da gestão desses 

recursos a partir de mecanismos legais de controle como a Auditoria Social. Partindo da 

premissa de que existe uma sociedade mais participativa e interessada no controle social, há um 

questionamento: quais são as competências e habilidades essenciais a um Auditor Social das 

finanças públicas? 

 

1.2 Objetivo Geral e Objetivos Específicos 

 
O objetivo geral deste trabalho foi analisar as características e habilidades de um Auditor 

Social baseando-se em conhecimentos e habilidades que a pessoa necessita adquirir para 

desempenhar o controle social das finanças e gestão pública no Brasil. Possui como objetivos 

específicos os conhecimentos comuns às áreas de Administração, Ciências Contábeis, Direito 

e Economia. 

 
1.3 Justificativa da Pesquisa 

 
 A Constituição Federal de 1988 definiu mecanismos de controle externo e interno na 

estrutura da Administração. Existe o controle de um órgão sobre o outro, bem como um controle 

do próprio órgão sobre suas atividades. Porém, esses mecanismos não estão imunes a falhas e 

erros. 

A democracia brasileira dispõe de mecanismos de participação ativa: o referendo, o 

plebiscito e a ação popular. No entanto, visando maior conhecimento dos gastos no setor 

público e gerenciamentos destes, a sociedade civil pode se organizar em grupos objetivando o 
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controle das ações do gestor público.  

Com a finalidade de amadurecer a prestação de contas da arrecadação e gastos públicos, 

a sociedade brasileira se utiliza de outras formas de participação ativa na democracia como a 

criação de entidades sem fins lucrativos para acompanhamento da gestão pública. Como 

exemplo temos a ONG Contas Abertas, cuja missão consiste em fiscalizar, acompanhar e 

divulgar as execuções orçamentária, financeira e contábil da União – Legislativo, Executivo e 

Judiciário. 

Acompanhando o exemplo de alguns países e com o intuito de criar uma consciência 

tributária no brasileiro, o Governo Federal discutiu a criação do Programa Nacional de 

Educação Fiscal, com o propósito de sensibilizar o cidadão quanto a função socioeconômica 

dos tributos e a sua responsabilidade na sociedade. 

No entanto, para atuar de forma responsável no controle dos gastos públicos, o cidadão 

deve possuir habilidades técnicas que forneçam capacidade de julgamento em áreas específicas. 

Assim, a oportunidade do trabalho deu-se a partir do projeto de extensão “Controle Social: 

Aprenda a ser um Auditor Social”, disponível no endereço do qual restou uma pergunta: quais 

as competências e habilidades de um auditor social? 
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 
2.1 Educação Fiscal 

 

O Brasil é um dos países com maior arrecadação tributária do mundo. Muitos fatores 

contribuem para essa alta arrecadação, como a diversidade de tributos relacionados de forma 

direta ou indireta à renda, ao patrimônio e ao consumo. De acordo com o Código Tributário 

Nacional (CTN), o Tributo é uma obrigação do cidadão para com o Estado, cuja cobrança 

decorre de ações estatais voltadas à sociedade. Assim, o Estado cumpre sua função de garantir 

o bem-estar social com o resultado da arrecadação. 

Com o advento da tecnologia e das Leis de Responsabilidade Fiscal (LRF) e de Acesso 

à Informação (LAI), o cidadão começou a ter maior possibilidade de obter dados acerca dos 

gastos públicos. O acesso a essas informações, no entanto, não faz parte do cotidiano da maioria 

da população. 

A Educação Fiscal surge, então, como uma forma de disseminar a democracia 

participativa, na qual o cidadão é inserido de forma ativa no exercício da cidadania e deve 

abranger todas as camadas da população e todos os níveis de escolaridade. Os programas sociais 

de educação fiscal começam nas escolas, a partir de projetos elaborados em conjunto com o 

Governo Estadual e/ou Federal, para desenvolver nas crianças e jovens uma posição crítica 

quanto à gestão dos tributos. Assim, socializa-se o tema e coloca-se em debate a 

responsabilidade social e a transparência dos gastos (PNEF, 2014) 

Assim, como o cidadão contribui solidariamente para o benefício da sociedade através 

do pagamento de impostos, deve estar ciente de que seu papel se estende ao controle social dos 

gastos públicos. 

Para Motta (1993), o controle social é central na análise organizacional, por sua 

característica de instância de controle a serviço de sistemas sociais maiores. Afirma que esta 

temática é central não só do ponto de vista teórico, como também para a compreensão das 

alternativas que se colocam para um universo organizacional e social acelerado processo de 

mudança. Assim, ao transmitir tal análise para a relação Estado-sociedade, nota-se a 

importância do controle em processos de mudança da estrutura governamental. 

Grzybovski e Hahn (2006), analisando a necessidade de orientação quanto aos 

mecanismos de controle existentes no serviço público, consideram que a educação fiscal serve 
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para capacitar o cidadão a reclamar no momento oportuno junto às autoridades e aos órgãos 

competentes. Assim, fortalece o exercício dos direitos sociais e o espírito comunitário, bem 

como conscientiza o cidadão para a responsabilidade individual perante o coletivo e esclarece 

sobre a importância dos tributos. 

No Distrito Federal foi criado o Grupo de Educação Fiscal (GEF/DF) com atuação desde 

9 de outubro de 1999, e cujo objetivo é coordenar, promover e implantar o Programa Nacional 

de Educação Fiscal do Distrito Federal (PEF/DF). Em acesso ao site da secretaria de Fazenda 

do DF, em 26 de outubro de 2016, consta que é um trabalho conjunto das Secretarias de Estado 

de Fazenda e a de Estado de Educação, composto por servidores dessas e da Receita Federal – 

1ª Região e sendo coordenado por um agente fazendário. 

As medidas adotadas pelo Governo do Distrito Federal relativas à Educação Fiscal 

foram baseadas em ações pedagógicas que facilitam a apreensão e assimilação do que é a 

administração dos tributos, na construção didática de uma cultura fiscal. Dentre os programas 

utilizados na divulgação e inserção da comunidade no tema destaca-se, devido ao grande valor 

pedagógico, ações como: 

- Oficinas pedagógicas, seminários e workshops; 

- Material promocional (cartaz, folder, banner, souvenir – chaveiro, caneta); 

- Livro do professor e livro do estudante; 

- Filmes pedagógicos; 

- Revista em quadrinhos; 

- Site Leãozinho; 

- Palestras, oficinas, peça teatral e contadores de história; e 

- Material pedagógico. 

As oficinas pedagógicas, seminários e workshops trabalham com especialistas na área 

de educação fiscal junto ao público, fornecendo uma maior aproximação para sanar dúvidas. O 

material promocional funciona como grande mecanismo de divulgação, pois tem maior 

visibilidade diante do público e é mais facilmente transportado. Os filmes pedagógicos são uma 

chamada mais atrativa para adultos, pois sintetizam o projeto em alguns minutos. Podem ser 

transmitidos nos transportes coletivos como ônibus e metrô, atingindo grande parte da 

população. Já a revista em quadrinhos, bem como o site Leãozinho, são voltadas para um 

público infanto-juvenil, em que discorrem sobre educação fiscal de uma forma mais colorida, 

com linguagem mais simples e forma mais dinâmica de acesso.  



16 
 

 

As palestras, oficinas, peças teatrais e contadores de história são ações com grande 

impacto em Feiras cuja temática não é especificamente a educação fiscal. Assim, chamam a 

atenção de diversos tipo de público de uma forma mais dinâmica. O material pedagógico é 

geralmente distribuído para alunos do GDF e para professores formados nos cursos de educação 

fiscal. Possui muitas informações sobre o tema. Todas essas ações contribuem para a formação 

de Auditores Sociais. 

 
 

2.2 Auditoria Social 
 

A Auditoria Social é o processo de participação cidadã com a finalidade de acompanhar 

os processos da gestão pública que assegure uma execução transparente dos programas e 

projetos governamentais. A Auditoria Social fortalece a democracia e impulsiona o 

desenvolvimento social e econômico. Organizados em forma de pessoa jurídica ou exercendo 

direitos garantidos por lei, os cidadãos contribuem para uma administração eficaz, ética, 

transparente, eficiente e de qualidade dos recursos públicos (FTH, 2013). Está de pleno acordo 

os princípios constitucionais da impessoalidade, moralidade e publicidade, isso porque a 

auditoria social busca as informações relativas aos projetos desenvolvidos e verifica, audita, as 

informações. Os contratos precisam cumprir o que está escrito e respeitar a moralidade. Os 

cidadãos podem reunir-se em ONGs, cooperativas, comissões de transparência entre outros. 

A procura do bem-estar coletivo é um dos princípios fundamentais da Auditoria Social. 

O Guía de Honduras (FTH, 2013) apresenta outras serventias como a melhoria da qualidade do 

objeto auditado, construindo um constante processo de aperfeiçoamento e especialização do 

auditor e do gestor público. A auditoria social é um importante meio de dar voz ao cidadão, 

além do voto. Dessa forma, é notada a importância para a identificação, prevenção, sanção e 

penalização da corrupção. O campo de ação da auditoria social engloba tudo o que é público, 

ou seja, tudo o que provém ou irá para o povo. Assim, como principal fonte e beneficiado, a 

atuação do cidadão como auditor social é de grande importância para a manutenção da 

cidadania e crescimento social do país. De acordo com Ribeiro e Borborema (2006) “o controle 

social é o direito/dever da sociedade de fiscalizar as ações dos gestores públicos, de participar 

visando a proposição de alternativas e de soluções, com o objetivo de elaborar planos e políticas 

em todas as áreas de interesse social”.    

A Auditoria Social pode ser realizada nas diversas áreas de atuação do Governo como 
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políticas públicas, contratos, programas e projetos. Por possuir uma abrangência muito grande, 

o ideal é que a Auditoria seja realizada por uma pessoa, ou grupo de pessoas, com amplo 

conhecimento sobre a área específica a ser auditada. Assim, apesar de poder ser realizada por 

todo cidadão interessado e com disponibilidade de ceder parte do seu tempo para o bem 

coletivo, é necessário que o auditor possua alguns requisitos, tais quais: ter senso crítico para 

avaliar as informações e decisões; ser objetivo, transmitindo fielmente a contribuição dos 

diversos atores sociais; ser criativo, ao apresentar ideias inovadoras a partir do constante 

processo de aprendizado; e ter equilíbrio, ao ser prudente em casos difíceis e manter a harmonia 

do ambiente (FTH, 2013) 

É uma iniciativa do povo, mas também é realizada em conjunto com os órgãos públicos, 

tanto dos que serão auditados, e que obedecem à Lei de Acesso à Informação e à Lei de 

Responsabilidade, quanto daqueles que naturalmente exercem a função de controle, no Brasil, 

os Tribunais de Conta e a antiga Controladoria-Geral da União, transformada no Ministério da 

Transparência, Fiscalização e Controle. Assim, também é função do Governo preparar uma 

sociedade capaz de compreender e auxiliar esse processo de comutação de conhecimento. De 

acordo com Francisco Carlos da Cruz Silva, o Plano de Reforma do Estado de 1995 visa 

justamente uma mudança no controle formal dos processos, aumentando a participação da 

sociedade na fiscalização dos gestores, atuando como controle externo (controle social). 

O Auditor Social é o indivíduo que compreendeu a complexidade e extensão da 

participação social. Portanto, deve ser um sujeito ético, atendendo às expectativas de cada 

situação. Deve preservar a independência nos seus critérios; permanecer em constante 

capacitação profissional; considerar as normas e critérios reconhecidos pela auditoria social; 

conhecer as leis, regulamentos, acordos e demais instrumentos jurídicos; e permanecer em 

contínua capacitação (FTH, 2013). 

A Constituição Federal de 1988 prevê nos princípios fundamentais que qualquer cidadão 

possui o direito de obter qualquer informação sendo pessoa física ou jurídica, exceto o que 

estiver classificado como sigiloso. A partir desse direito adquirido toda e qualquer pessoa pode 

investigar o governo para auferir alguma irregularidade ou somente para ter o conhecimento do 

gerenciamento dos gastos públicos. 

Como consequência desse direito adquirido destaca-se o conceito de controle social que 

é a ação voluntária da sociedade fiscalizar as finanças e a gestão pública, sem deixar toda a 

responsabilidade para os órgãos fiscalizadores. Contudo, os artigos 5, 37 e 70 da CF de 1988 
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garantem o controle social, porém, não regulamentaram os instrumentos de controle social. A 

partir daí, houve a necessidade de novas regulamentações que respaldassem o direito 

constitucional quanto a fiscalização da gestão pública. 

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), publicada em 2000, e a Lei de Acesso à 

Informação (LAI), publicada em 2011, tem por objetivo ofertar as ferramentas de controle 

social em prol do controle das finanças públicas pela sociedade. Portanto, qualquer pessoa da 

sociedade que tenha o interesse de fiscalizar as finanças públicas, afim de autenticar a gestão 

governamental e evidenciar irregularidades, podem denominar-se auditor social (COSTA at al., 

2014). 

Para que o auditor social tenha a capacidade de efetuar com relevância o monitoramento 

da gestão fiscal, ele precisará dispor de alguns conhecimentos e habilidades prévios, 

considerando a especificidade de termos técnicos usados no dia-a-dia da Administração Pública 

e a relação com as áreas da Administração, Contabilidade, Economia e Direito, conforme os 

achados dos estudos de Costa e Paulo (2014), Costa et. al. (2014), Rego e Isidro-Filho (2013), 

Borba et. al. (2011) e Santos et al (2011). 

Costa e Paulo (2014) fazem um estudo das habilidades e conhecimentos necessários a 

um profissional de ciências contábeis para aplicar os normativos IFRS para médias e pequenas 

empresas, na percepção de mestrandos e doutorandos. Entre o resultado, o profissional deve 

possuir capacidade de entendimento, análise e síntese; deve buscar um conhecimento técnico e 

geral e se antecipe às mudanças; e ter uma boa comunicação, tanto formal como informal.  

Em Costa et. al. (2014) há uma discussão acerca das oficinas temáticas na área de 

educação fiscal para a difusão deste tema e esclarecimento da sociedade sobre controle social. 

Em Rego e Isidro-Filho (2013), identificam-se as competências profissionais 

necessárias para o desempenho exemplar de advogados de um escritório de advocacia do 

Distrito Federal, resultando em 4 áreas: operação do Direito, aprendizagem, clientes e 

comportamental. 

O trabalho de Borba et. al. (2011) busca identificar as competências necessárias para 

um administrador ou gestor atual, como os diferenciais em relação a outros candidatos e a 

atualização profissional em relação ao mercado de trabalho. 

Para Santos et al (2011) é importante para o profissional da contabilidade identificar as 

habilidades e conhecimentos demandados pelo mercado durante a sua graduação e carreira 

profissional. 
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Para que haja uma auditoria de qualidade, é necessário conhecer a área de atuação do 

auditor como tem sido realizado em diversas pesquisas profissionais. Como a atividade do 

Estado está presente nos diversos setores da sociedade, um auditor social precisa ter 

características compatíveis com o setor auditado, bem como grande conhecimento do objeto da 

auditoria. 

          Destaca-se que todo auditor social deve ter conhecimentos sobre a tributação, como 

devem ser executadas as fases de um orçamento e saber o que poderá ser executado pelo gestor. 

Ou seja, o auditor social, acima de tudo, deve ter ampla educação fiscal. 

 

2.3 Programa Nacional de Educação Fiscal 
 
A temática da Educação Tributária foi inserida no Conselho Nacional de Política 

Fazendária (Confaz) no ano de 1996, com a introdução do ensino do programa de consciência 

tributária nas escolas. Em setembro do mesmo ano foi celebrado o Convênio de Cooperação 

Técnica entre a União, os Estados e o Distrito Federal, com a elaboração e implementação de 

um programa nacional permanente de conscientização tributária. 

A Portaria nº 35, de 27 de fevereiro de 1998, do Ministério da Fazenda, oficializou o 

Grupo de Trabalho de Educação Tributária (GET) e colocou como objetivos: “promover e 

coordenar ações necessárias à elaboração e à implementação de um programa permanente de 

educação tributária” (BRASIL, 2009). 

Em julho de 1999, o Confaz alterou a o nome para Programa Nacional de Educação 

Fiscal, posto que o programa não se restringia apenas aos tributos mas engloba a alocação de 

recursos públicos e a sua gestão. 

Em dezembro de 2002, foi publicada a Portaria Interministerial nº. 413, assinada pelos 

Ministros da Fazenda e da Educação, reformulando o Grupo de Trabalho de Educação Fiscal 

nos três níveis de governo: federal, estadual e municipal, e definindo as competências de todos 

os órgãos envolvidos na implementação do Programa. 

O Programa Nacional de Educação Fiscal compromete-se com a construção da 

cidadania pautada em valores éticos, transparência, responsabilidade social e fiscal, com foco 

nas áreas de: educação, através da formação de um ser humano socialmente consciente; 

cidadania, estimulando o aumento do poder do cidadão quanto ao controle democrático do 

Estado, incentivando a participação coletiva e individual nas ações de políticas públicas; ética, 
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com uma postura responsável, individual e coletiva que valorize o bem comum; e política, por 

meio de uma gestão pública eficiente, transparente e honesta quanto à captação, alocação e 

aplicação dos recursos públicos (BRASIL, 2009). 

O PNEF possui como valores a superioridade do homem sobre o Estado, a liberdade, a 

igualdade e a justiça social. Sua missão é contribuir permanentemente para a formação do 

indivíduo, visando ao desenvolvimento da conscientização sobre os seus direitos e deveres no 

tocante ao valor social do tributo e ao controle social do Estado democrático. 

A sua implementação é de âmbito nacional, por meio da elaboração e execução de 

planos estratégicos, ações e programas (com caráter de educação permanente) cujos resultados 

devem ser monitorados e avaliados por cada instituição gestora. O financiamento do PNEF 

ocorre por meio de recursos orçamentários próprios, oriundos das três esferas de governo, assim 

como das parcerias com entidades da sociedade civil. 

Visa o crescimento do poder do cidadão no sentido democrático. Desta forma, 

empreende ações ligadas a todos os segmentos sociais, sendo um trabalho conjunto dos 

Ministérios da Fazenda (MF) e da Educação (MEC), da Controladoria-Geral da União – atual 

Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle -, da Secretaria de Orçamento Federal 

(SOF), da Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB), da Secretaria do Tesouro Nacional 

(STN), da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), das Secretarias de Fazenda e de 

Educação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (PNEF, 2014). 

Uma das ações, em conjunto com a extinta Controladoria-Geral da União (atual 

Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle) foi a formação em finanças públicas para 

as prefeituras, promovida pela ESAF. Em contrapartida, a ESAF distribuiu material 

promocional do programa Olho Vivo no Dinheiro Público, desenvolvido pelo Ministério. O 

Programa Olho Vivo no Dinheiro Público visa desenvolver a melhor aplicação dos recursos 

públicos, através da educação de adultos, pelo acesso e mobilização social. Os eventos 

presenciais são destinados a conselheiros municipais, lideranças, agentes públicos e professores 

(PNEF, 2014). 

Outra ação de grande impacto social executada pelo PNEF é o Disseminadores de 

Educação Fiscal, cujo público-alvo são os professores, preferencialmente. Essa é uma ação de 

capacitação feita à distância através de uma plataforma online moodle (PNEF, 2014). 

O Programa Nacional de Educação Fiscal (PNEF) foi explorado nos estudos de Costa 

et al (2014), Borges (2012), Silva (2011), Santiago (2010) e Grzybovski e Hahn (2006). O artigo 
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de Costa et al (2014) explora as oficinas temáticas como forma de difusão da educação fiscal 

junto ao PNEF, posto que facilita a compreensão dos mecanismos de acesso a informação. 

No estudo de Borges (2012) o PNEF caracteriza o estudo da educação como um 

elemento de relevância, sendo um marco em nível nacional para as demais iniciativas. Nele, as 

ideias-força de cidadania, ética e política, exigem uma ligação contínua entre o processo 

educacional, o cidadão e a sociedade. 

Silva (2011), em pesquisa realizada sobre os dificultadores para o avanço das propostas 

de educação para a cidadania fiscal apresentadas pelo Programa Nacional de Educação Fiscal 

(PNEF) para o ensino fundamental e médio e as possíveis razões que explicam esses 

dificultadores, encontra dificuldade no ensino, devido à precariedade das condições das escolas 

públicas. São dificuldades estruturais, no ensino de temas transversais; de infraestrutura das 

escolas e baixo salário dos professores; e a falta de suporte dos grupos estaduais e municipais. 

Em Santiago (2010) temos que, apesar de o PNEF perseguir a inserção de valores na 

sociedade e procurar sensibilizar as pessoas sobre o valor socioeconômico dos tributos, os seus 

objetivos ainda não estão sendo alcançados, principalmente no que tange à fragilidade das ações 

voltadas a criar a imagem do PNEF e à ineficiência da estrutura física e material nas instituições 

gestoras do programa. O apoio institucional também não é suficiente para o avanço da 

realização das ações do programa. 

Para Grzybovski e Hahn (2006) a implantação de programa de educação fiscal 

possibilita ao contribuinte conhecer o Estado e sua estrutura, bem como a função 

socioeconômica dos tributos. O estágio de convivência social desejado e esperável é o aumento 

da cumplicidade do cidadão em relação às finanças públicas. 
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 

Os procedimentos metodológicos foram divididos em três etapas. A primeira etapa 

compreende uma pesquisa documental com análise de conteúdo de artigos relacionados a 

Educação Fiscal e Controle Social. A segunda etapa restringiu-se a coleta de dados sobre os 

gastos com programas de educação fiscal por intermédio do sistema eletrônico de informação 

ao cidadão (e-sic) do Governo Federal e do Governo do Distrito Federal. Além disso, foi 

realizada a descrição das competências e habilidades a partir dos estudos de Costa e Paulo 

(2014), Rego e Isidro-Filho (2013), Borba et. al. (2011) e Resoluções das Diretrizes 

Curriculares Nacionais (DCN) dos cursos de graduação em Administração, Ciências Contábeis, 

Economia e Direito. 

A pesquisa documental iniciou-se com a leitura e estudo do Guía Metodológica 

Auditoria Social Sectorial. Honduras, onde há uma análise da auditoria social realizada em 

Honduras. A partir dele procedeu-se a investigação de artigos sobre controle social, seguido da 

leitura de artigos sobre educação fiscal. 

A segunda etapa contemplou a análise dos dados sobre o montante gasto nos últimos 

dez anos com o Programa Nacional de Educação Fiscal (PNEF) nos sistemas de informação do 

Governo Federal e do Governo do Distrito Federal, por intermédio portal e-SIC, para encontrar 

as atividades relacionadas à formação de uma sociedade consciente de seu papel social na 

construção democrática do país. A demanda ao governo federal foi realizada no portal 

https://esic.cgu.gov.br/sistema/site/index.html e a resposta com os dados relativos aos 

programas, ações e cursos do PNEF foi enviada 25 dias depois. 

A terceira etapa concentrou-se na análise curricular de competências e habilidades 

exigidas a algumas profissões mais ligadas ao trabalho de auditoria (Administração, Ciências 

Contábeis, Economia e Direito). A análise foi realizada em acesso ao Portal do Ministério da 

Educação e leitura das Resoluções do Conselho Nacional de Educação (CNE) referentes a cada 

curso. Por intermédio de Análise Textual Discursiva (ATD) foram descritas as habilidades e 

competências próprias a um auditor social das finanças públicas. 

A Análise Textual Discursiva (ATD) envolve as metodologias de análise de conteúdo e 

análise de discurso. Baseado em Moraes e Galiazzi (2007), a ATD deve ser aplicada em quatro 

etapas: (i) unitarização; (ii) categorização; (iii) descrição; e (iv) interpretação/compreensão. A 

unitarização representa o processo de sistematização de um conjunto de textos para identificar 
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e salientar enunciados que os compõem, como frases, parágrafos ou partes maiores dos textos. 

A etapa seguinte, a categorização visa a dar ênfase a uma parte como modo de melhorar a 

compreensão do todo. 

A etapa da descrição apresenta diferentes elementos que emergem dos textos e das 

categorias construídas, permitindo a produção de proposições ou enunciados que enumerem 

qualidades, propriedades, características, etc. do fenômeno que se descreve, no caso desta 

investigação, as competências e habilidades de um auditor social. Já a etapa da interpretação 

significa estabelecer pontes entre as descrições e as teorias que servem de base para a pesquisa, 

ou foram construídas no desenvolvimento da pesquisa, ou seja, mostrar novas compreensões 

atingidas dentro da pesquisa (Moraes e Galiazzi, 2007). Na próxima seção será abordado a 

apresentação dos dados obtidos via E-sic e a análise das DCN dos cursos de graduação. 
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4. ANÁLISE DE DADOS 
 

A pesquisa foi realizada através de uma demanda no portal do sistema eletrônico de 

informação ao cidadão (e-sic) do governo federal. Após o cadastro no site do e-sic, no dia 25 

de abril de 2016, foi realizada a pergunta: Qual foi o montante, detalhado por projetos, de 

recursos orçamentários destinados ao Programa Nacional de Educação Fiscal nos últimos dez 

anos? No dia 20 de maio de 2016 a demanda foi respondida:  

“Prezada Senhora, em atenção ao seu requerimento, cumpre, inicialmente, tecer os 

seguintes esclarecimentos:  

I. o Programa Nacional de Educação Fiscal (PNEF) é um programa que visa à 

construção de uma consciência voltada ao exercício da cidadania. Propicia a 

participação do cidadão no funcionamento e aperfeiçoamento dos 

instrumentos de controle social e fiscal do Estado;  

II. o PNEF é um resultado de trabalho conjunto de órgãos, em âmbito federal: 

Ministérios da Fazenda, Ministério da Educação, Controladoria-Geral da 

União, Receita Federal do Brasil, Secretaria do Tesouro Nacional, Secretaria 

de Orçamento Federal, Procuradoria da Fazenda Nacional, bem como as 

Secretarias de Fazenda e Educação dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios;  

III.  Cabe aos gestores federais, regionais e municipais a elaboração dos seus 

planos estratégicos, considerando as peculiaridades regionais e a observância 

estabelecida pelo PNEF. A execução do programa ocorre de forma 

descentralizada, sendo assim inexequível a mensuração precisa do quantitativo 

de gastos nas ações desenvolvidas conjuntamente entre todos os órgãos em 

várias esferas governamentais, com alcance inclusive em outros poderes, que 

também participam do programa e arcam com parte do custo da ação ao qual 

estão envolvidos. No que se refere à ESAF a Portaria Interministerial 

413/2002, em seu art. 4º estabelece que: A Coordenação e a Secretaria-

Executiva do PNEF e do GEF estão a cargo da ESAF, que deverá baixar os 

atos necessários à sua regulamentação. A ESAF conta com uma pequena 

parcela orçamentária que é utilizada para cobrir a cota parte de algumas ações 

onde não se consegue recursos dos órgãos envolvidos e nem patrocinadores.  

 
A forma descentralizada que se desenvolvem as ações do PNEF não nos permite ter os 

registros contábeis dos vários órgãos em três esferas diferentes de governo. Dentre as ações 

prioritárias do PNEF podemos destacar os cursos de capacitação sobre educação fiscal, finanças 

públicas, material didático, capacitação de tutores, eventos de coordenação etc. Segue anexa 

planilha com as informações do período de 2006 a 2016. Nos termos do art. 21, parágrafo único, 
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do Decreto nº 7.724/2012, Vossa Senhoria poderá recorrer, no prazo de 10 (dez) dias a contar da 

sua ciência, à Diretora-Geral Substituta da Escola de Administração Fazendária. 

Atenciosamente, Serviço de Informação ao Cidadão Ministério da Fazenda”. 

A resposta do Ministério da Fazenda (MF) comprova a importância do PNEF para o 

exercício da cidadania e controle social. É um programa cujas ações são realizadas em conjunto 

com outros órgãos e outras esferas de governo, revelando o caráter adaptativo do Programa às 

diversas realidades sociais existentes no país. Por fim, como resposta à demanda, o MF nos 

informa que não possui os registros contábeis das ações em diferentes órgãos, nas três esferas 

de governo. Destaca como ações prioritárias do PNEF os cursos de capacitação sobre educação 

fiscal, finanças públicas, material didático, capacitação de tutores e eventos de coordenação. 

A partir dos dados obtidos foi realizado um somatório dos valores executados e o 

detalhamento das principais ações realizadas, conforme Quadro 1 a seguir. 

Quadro 1 Gastos em ações, programas e curso em Educação Fiscal (2006-2016) 
AÇÕES, PROGRAMAS, CURSOS ORÇAMENTO EXECUTADO 

Ações de Capacitação – cursos e treinamentos. 
R$ 574.348,98 

R$ 354.325,18 
 

Cursos de Educação à distância. R$ 151.057,53 
 

R$ 93.717,93 

Congressos, simpósios, seminários, grupos de 
estudos, painéis, fóruns – Conferências e 
Palestras 

R$ 58.202,63 R$ 50.230,62 

Oficina (Workshop) e Grupo de Trabalho R$ 65.040,84 R$ 33.840,84 
Reunião e Encontro R$ 12.602,98 R$ 9.145,72 
Programa Nacional de Educação Fiscal – 
PNEF 

R$ 679.015,89 R$ 520.865,16 

Produção de material para o PNEF R$ 1.293.932,12 R$ 971.027,98 
TOTAL R$ 2.834.200,97 R$ 2.033.153,43 

Fonte: elaborado pela autora. 
 

Da mesma forma, efetuando uma demanda ao governo distrital, foi realizado um 

levantamento das principais ações do Governo do Distrito Federal voltadas à Educação Fiscal, 

executadas pelo Grupo de Educação Fiscal para implantação do Programa Nacional de 

Educação Fiscal do Distrito Federal, detalhadas de 2000 a 2013: 

• Anos 2000 a 2003: Contratação de consultoria; Produção do vídeo institucional; 

Oficinas pedagógicas, seminários e workshops; Edição do livro do professor e do 

estudante; Produção de material promocional (cartaz, folder, banner, souvenir – 

chaveiro, caneta); Criação e desenvolvimento da homepage; e Formação de formadores 

à implantação do projeto piloto. 

• Ano 2004: Realização de palestras e apresentações, participação em seminários e 
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exposições; Participação em Reuniões Nacionais de Educação Fiscal; 1º Workshop de 

Educação Fiscal da SRF; Curso de Formação em Educação Fiscal; Participação no 1º 

Seminário Nacional da Receita Federal de Educação Fiscal Recrutamento e Seleção de 

Instrutores (Formadores); Sensibilização e inscrição de Escolas e Professores; e 

Planejamento das atividades e Preparação do material instrucional. 

• Ano 2005: Entrega do Material Didático e do Kit de Filmes (encartes, revistas em 

quadrinhos e filmes); I Curso de Formação de Tutores em parceria com a ESAF; Ação 

conjunta entre Secretaria de Estado de Fazenda/DF, Secretaria de Estado de 

Educação/DF, STN e MEC; Realização do II Curso à Distância de Disseminadores de 

Educação Fiscal, em parceria com a ESAF,  Reunião Nacional de Educação Fiscal e I 

Seminário de Educação Fiscal do DF; Acompanhamento e Monitoramento das Escolas 

que implementaram o PEF/DF. 

• Ano 2006: Seleção e contratação de instrutores para ministrar curso presencial de 

Educação Fiscal, em parceria com a EAPE; Participação na Feira do Empreendedor 

(SEBRAE), em parceria com a SUREC; Preparação e remessa de cadernos pedagógicos. 

Realização do Curso de Formação em Educação Fiscal; Elaboração de material sobre 

Educação Fiscal apresentado no 1º Seminário da Associação da Empresas do SCIA e 

Cidade do Automóvel; Contratação de Consultoria para o Curso de Tutoria em 

Educação Fiscal a Distância; e Acompanhamento e Monitoramento das Escolas da Rede 

de Ensino do DF de 5ª a 8ª séries, que implementaram o programa em 2006. 

• Ano 2007: IV Curso à Distância de Disseminadores de Educação Fiscal, em parceria 

com a ESAF; Sensibilização e apresentação do PEF/DF ao Secretário Adjunto de 

Educação e Secretário de Estado de Fazenda; Participação nas Comissões de Sistema 

de Monitoramento e Avaliação e Referencial Teórico Metodológico do GEF Nacional; 

Participação na Feira do Livro de Brasília, com palestras, oficinas, peça teatral e 

contadores de história; Organização e realização do II Seminário de Educação Fiscal do 

Distrito Federal; Acompanhamento e Monitoramento das Escolas da Rede de Ensino do 

DF de 5ª a 8ª séries que implementaram o programa em 2007. 

• Ano 2008: Participação no processo seletivo do curso de pós-graduação em Educação 

Fiscal e Cidadania realizado pela ESAF; Participação na Feira do Livro com oficinas, 

palestras e a presença do boneco do CID, distribuindo panfletos informativos; 
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Realização do Curso à Distância de Disseminadores de Educação Fiscal, em parceria 

com a ESAF; Participação no Curso de Especialização em Educação Fiscal e Cidadania, 

realizado pela ESAF; Organização e realização do 1º Encontro de Educação Fiscal das 

Escolas do DF; Execução do Projeto Alfândega (parceria com a Receita Federal do 

Brasil e a Infraero) e realização de Reuniões de sensibilização e oficinas pedagógicas. 

• Ano 2009: Encontros mensais com vistas à construção conjunta dos programas do 

projeto “Sempre Saber: Educação Fiscal - Rádio Nova Aliança; Curso de Especialização 

em Educação Fiscal e Cidadania; Conferência Estadual de Educação – CONAE. 

Culminância projeto Educação Fiscal; Oficinas com a CGU – 3º concurso de desenho e 

redação “Todos pela ética e cidadania”; Palestras; Interatividade com o site Plenarinho 

– estudantes do CEF 802 e parlamentares da Câmara dos Deputados; e Dia da Criança 

Cidadã: oficinas, contação de histórias em parceria com a CGU/Presidência da 

República - Escolas Irmãs. 

• Ano 2010: Produção de material pedagógico em parceria com a SECOM: videoclipe, 

vídeos pedagógicos e institucionais; Projeto Construindo o Saber (parceria com a 

Receita Federal do Brasil e Alfândega de Brasília); Contação de História da revista em 

quadrinhos do Programa - Defenda Seus Direitos, na 29ª Feira do Livro de Brasília; 

Palestra: Ética, Cidadania e Educação Fiscal, no 1° Encontro de Educadores em 

Educação Fiscal do Município de Unaí/MG; Atividades pedagógicas. Palestras sobre a 

Educação Fiscal; Coordenação e tutoria do Curso de Disseminadores em Educação 

Fiscal (EAD). 

• Ano 2011: Realização de oficinas de trabalho sobre o tema Patrimônio Público com 

aproximadamente 700 estudantes do Centro de Ensino Fundamental 301; Remodelagem 

visual da página principal do sitio do PEF/DF para hospedagem de vídeos, músicas, 

quadrinhos e jogos; Mobilização para a 1ª Conferência Nacional sobre Transparência e 

Controle Social, com representantes em cada região administrativa do DF; Participação 

na comissão avaliadora dos projetos do Fórum de Educação para a Cidadania e do 

Prêmio ao Professor Cidadania Participativa; Oferta de curso na modalidade a distância, 

em parceria com a ESAF para duas turmas, 53 disseminadores cada. O curso tem a carga 

horária de 160h; e o  GEFDF, em parceria com a EGOV, EAPE, Secretaria de 

Transparência e Controle e Secretaria de Planejamento, formatou um curso em 
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Educação Fiscal, com carga horária 20/30h, para servidores públicos do GDF. 

• Ano 2012: Participação em Eventos, Encontros e Seminários; Macro-ações do Projeto 

Cidadania Participativa nas Escolas do DF e Entorno; Distribuição de materiais 

didático-pedagógicos; Formação de tutores e disseminadores; Participação na Semana 

Universitária UnB – Faculdade de Educação - discussão sobre os orçamentos das RA 

do Itapuã e Estrutural; Participação na comissão de assessoramento ao Secretário de 

Educação para a elaboração do texto base para o Plano Distrital de Educação – a 

proposta de inclusão da Educação Fiscal. 

• Ano 2013: Participação na palestra sobre a Educação Étnico-Racial (Campanha Por 

Uma Infância Sem Racismo) – Secretaria de Estado da Criança do DF; Participação na 

Criação do Observatório Social do DF. Fundado na sede do Instituto de Fiscalização e 

Controle (IFC); Participações nas Comissões e Encontros Nacionais do PNEF; 

Participação na Comissão de Finanças e Tributação da Câmara Federal do Brasil - 

AUDIÊNCIA PÚBLICA dia 10/12/2013. Tema: A importância da Educação Fiscal para 

o Estado, institucionalizada pelo Programa Nacional de Educação Fiscal (PNEF), no 

Anexo II, Plenário 04; Projeto Comunidade: Ação social e cultural do Lago Oeste/MEB; 

Projeto Faculdades: Faculdade Projeção; e Projeto do Caminhão Palco da Cidadania: 

Proporcionar aos estudantes atividades lúdicas que promovam conhecimentos voltados 

para a promoção de valores e atitudes que possibilitem despertar o reconhecimento da 

importância socioeconômica dos tributos para o desenvolvimento sustentável, com 

responsabilidade social. 

A partir das informações sobre as ações realizadas, foi feita uma tabela com o intuito de 

dividir as ações entre os polos competências/habilidades, utilizando como critério a maior 

concentração de características em um determinado polo. As competências compreendem o 

conhecimento e o domínio de técnicas e matérias. Em habilidades encontram-se as ações que 

incentivam ou exigem aptidões para realizar tarefas. 

Quadro 2 – Ações por competências e habilidades 
DIMENSÕES AÇÕES 

COMPETÊNCIAS Congressos, simpósios, seminários, grupos de estudos; 
Reuniões e encontros; 
 

HABILIDADES Ações de capacitação – cursos à distância/presenciais e treinamentos; 
Oficinas e Workshops; 
Produção de material 
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As ações do Distrito Federal revelam o direcionamento da educação para formação de 

professores capacitados em educação fiscal, seja através dos cursos ou da participação em 

Congressos e Fóruns. Evidencia-se, assim a importância de uma formação paralela e até mesmo 

específica para o currículo de um auditor social nas tarefas de sua competência. 

Competências e habilidades profissionais têm sido discutidas por vários pesquisadores 

em relação ao mercado de trabalho como em Costa e Paulo (2014) que fazem um estudo das 

habilidades e conhecimentos necessários a um profissional de ciências contábeis para aplicar 

os normativos IFRS para médias e pequenas empresas, na percepção de mestrandos e 

doutorandos. Diante dessas pesquisas, nota-se a necessidade de identificar em cada profissional 

as características exigidas para o mercado de atuação, seja em uma empresa ou na Academia. 

Assim, tais pesquisas despertam o questionamento sobre quais as competências e habilidades 

necessárias a um auditor social.  

A habilidade é a capacidade de cumprir uma tarefa específica com destreza, de 

transformar o conhecimento. Já competência é a aptidão para realizar a tarefa de maneira eficaz 

a partir de vários conhecimentos adquiridos.  

Quadro 3 Perfil de um auditor social 
Perfil Auditor Social  

Conhecimentos 

Auditoria, Perícia e Arbitragem; Contabilidade, 
Administração, Economia e Direito; Conhecimentos 
em gestão de pessoas e comunicação interpessoal; 
Auditoria interna e externa; Legislação e aplicação ao 
setor público; Administração financeira e 
Orçamentária; Planejamento Estratégico 

Habilidades 

Visão sistêmica e interdisciplinar; Capacidade de 
elaborar pareceres e relatórios; reconhecer e definir 
problemas; Raciocínio lógico, crítico e analítico; 
Iniciativa, determinação, vontade de aprender; Ética; 
Atuar e propor soluções em favor do 
desenvolvimento regional; Leitura, compreensão e 
elaboração de textos a partir da legislação, 
jurisprudência e doutrina. 

 Fonte: elaborado pela autora 

A Resolução CNE 10/2004 define as Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de 

graduação em Ciências Contábeis. Entre as habilidades e competências requeridas, cabe 

destacar: a utilização adequada da terminologia e a linguagem das Ciências Contábeis e 

Atuariais; a visão sistêmica e interdisciplinar da atividade contábil; elaborar pareceres e 

relatórios que contribuam para o desempenho eficiente e eficaz de seus usuários; aplicar 

adequadamente a legislação inerente às funções contábeis; exercer suas responsabilidades com 
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o expressivo domínio das funções contábeis; desenvolver, analisar e implantar sistemas de 

informação contábil e de controle gerencial, revelando capacidade crítico analítica para avaliar 

as implicações organizacionais com a tecnologia da informação; exercer com ética e 

proficiência as atribuições e prerrogativas que lhe são prescritas através da legislação 

específica, revelando domínios adequados aos diferentes modelos organizacionais. 

A resolução CNE 04/2005 institui as Diretrizes Curriculares do Curso de graduação em 

Administração. Dentre as competências e habilidades, cita-se: reconhecer e definir problemas, 

equacionar soluções, pensar estrategicamente, introduzir modificações no processo produtivo, 

atuar preventivamente, transferir e generalizar conhecimentos e exercer, em diferentes graus de 

complexidade, o processo da tomada de decisão; desenvolver expressão e comunicação 

compatíveis com o exercício profissional, inclusive nos processos de negociação e nas 

comunicações interpessoais ou intergrupais; refletir e atuar criticamente sobre a esfera da 

produção, compreendendo sua posição e função na estrutura produtiva sob seu controle e 

gerenciamento; ter iniciativa, criatividade, determinação, vontade política e administrativa, 

vontade de aprender, abertura às mudanças e consciência da qualidade e das implicações éticas 

do seu exercício profissional; desenvolver capacidade de transferir conhecimentos da vida e da 

experiência cotidianas para o ambiente de trabalho e do seu campo de atuação profissional, em 

diferentes modelos organizacionais, revelando-se profissional adaptável; desenvolver 

capacidade para elaborar, implementar e consolidar projetos em organizações; e desenvolver 

capacidade para realizar consultoria em gestão e administração, pareceres e perícias 

administrativas, gerenciais, organizacionais, estratégicos e operacionais. 

Para o curso de Ciências Econômicas, as competências e habilidades, de acordo com a 

Resolução CNE 07/2006, são: desenvolver raciocínios logicamente consistentes; ler e 

compreender textos econômicos; elaborar pareceres e relatórios; lidar com conceitos teóricos 

fundamentais da Ciência Econômica; utilizar o instrumental econômico para analisar situações 

históricas concretas; utilizar formulações matemáticas e estatísticas na análise dos fenômenos 

socioeconômicos; e diferenciar correntes teóricas a partir de distintas políticas econômicas. 

As habilidades definidas na Resolução CNE 09/2004 para o curso de Direito são: leitura, 

compreensão e elaboração de textos, atos e documentos jurídicos ou normativos, com a devida 

utilização das normas técnico-jurídicas; interpretação e aplicação do Direito; pesquisa e 

utilização da legislação, da jurisprudência, da doutrina e de outras fontes do Direito; adequada 

atuação técnico-jurídica, em diferentes instâncias, administrativas ou judiciais, com a devida 
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utilização de processos, atos e procedimentos; correta utilização da terminologia jurídica ou da 

Ciência do Direito; utilização de raciocínio jurídico, de argumentação, de persuasão e de 

reflexão crítica; julgamento e tomada de decisões; e domínio de tecnologias e métodos para 

permanente compreensão e aplicação do Direito. 

No que ser refere ao perfil de Contador, os conhecimentos são Contabilidade 

Governamental, Auditoria Governamental e Controle Governamental. As habilidades são Visão 

Sistêmica e Interdisciplinar e Capacidade de elaborar Pareceres e Relatórios. O perfil de 

Administrador exige conhecimentos em Planejamento Estratégico no Setor Público, Orçamento 

Público e Gestão de Pessoas. As habilidades são Iniciativa, Determinação e Aprender a 

Aprender. 

No perfil de Economista, os principais conhecimentos são Macroeconomia, Finanças 

Públicas e Análise Econômico-Financeira de Investimentos e Financiamentos no Setor Público. 

A habilidade de destaque do economista envolve elaborar e avaliar projetos de viabilidade 

econômica a nível governamental. Por último, e não menos importante, está o perfil de 

Advogado que contempla conhecimentos em Direito Constitucional, Direito Administrativo, 

Direito Financeiro e Direito Tributário. As habilidades do Advogado envolvem Leitura e 

Compreensão de textos, atos e documentos jurídicos ou normativos. 

Após a análise das regulamentações (Quadro 2), voltadas ao ensino superior e às 

profissões de Administrador, Contador, Economista e Advogado, do Conselho Nacional de 

Educação (CNE), do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), Conselho Federal de 

Administração (CFA), Conselho Federal de Economia (COFECON) e da Ordem dos 

Advogados do Brasil (OAB), os conhecimentos e as habilidades que um Auditor Social deve 

adquirir para fiscalizar às finanças e a gestão pública representa um perfil híbrido entre as 

profissões de Administrador, Contador, Economista e Advogado. 

Quadro 4 Perfil das profissões afins à Auditoria Social 
Perfil Contador CNE e CFC 

Conhecimentos 

Teoria da Contabilidade; Atividades Atuariais; Informações 
Governamentais; Informações não Governamentais; Auditoria, Perícia 
e Arbitragem; Contabilidade Internacional; Administração, Economia 
e Direito; Negócios e Mercado Financeiro; Estatística e Métodos 
Quantitativos; Tecnologia da Informação. 

Habilidades 

Visão sistêmica e interdisciplinar; Capacidade de elaborar pareceres e 
relatórios; Aplicar de maneira adequada a legislação; Liderar equipes 
multidisciplinares; Exercer com ética e proficiência as atribuições; 
Exercer suas responsabilidades demonstrando domínio das funções 
contábeis. 

Perfil Administrador CNE e CFA 
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Conhecimentos 

Conhecer gestão de pessoas; Apto em todas as áreas; Capacidade 
administrativa; Conhecer planejamento estratégico Conhecer 
marketing Noções gerais de organizações Liderança (2) Fluência em 
inglês; Conhecimento contábil Conhecer informática Conhecer 
financeiro Conhecer qualidade; Conhecer psicologia Conhecer direito 
Conhecer economia. 

Habilidades 

Reconhecer e definir problemas; Pensamento estratégico; Tomada de 
decisão; Comunicação e negociação; Refletir e atuar sobre a 
produção, diante de sua função gerencial; Raciocínio lógico, crítico e 
analítico; Iniciativa, determinação, vontade de aprender, abertura a 
mudanças; Ética e adaptação; Capacidade de elaborar, implementar e 
consolidar projetos; Realizar consultoria em gestão e administração. 

Perfil Economista CNE e COFECON 

Conhecimentos 

Planejamento, Projeção, Programação e Análise Econômico 
Financeira de Investimentos e Financiamentos de Qualquer Natureza; 
Estudos, Análises e Pareceres pertinentes à Macro e Microeconomia; 
Perícia, Avaliações e Arbitramentos; Auditoria Interna e Externa. 

Habilidades 

Flexibilidade intelectual e capacidade de intervenção prática na 
realidade. Elaborar análises econômico-financeiras; Formular 
diferentes tipos de Políticas de Planejamento Econômico; Elaborar e 
avaliar projetos de viabilidade econômico tanto a nível privado como 
governamental; Estudar e formular estratégias empresariais para a 
preservação e conquista de mercados; Atuar e propor soluções em 
favor do desenvolvimento regional; Ter capacidade de atuação 
enquanto elemento empreendedor na iniciativa privada. 

Perfil advogado CNE e OAB 

Conhecimentos 

Antropologia, Ciência Política, Economia, Ética, Filosofia, História, 
Psicologia e Sociologia; Direito Constitucional, Direito 
Administrativo, Direito Tributário, Direito Penal, Direito Civil, 
Direito Empresarial, Direito do Trabalho, Direito Internacional e 
Direito Processual. 

Habilidades 

Leitura, compreensão e elaboração de textos, atos e documentos 
jurídicos ou normativos; interpretação e aplicação do Direito; pesquisa 
e utilização da legislação, jurisprudência, doutrina e outras fontes do 
Direito; utilização de raciocínio jurídico, de argumentação, de 
persuasão e de reflexão crítica; e julgamento e tomada de decisões. 
Essas habilidades foram identificadas no trabalho nas competências 
“Identificar diversas soluções para o caso com criticidade e 
criatividade esgotando as possibilidades de pesquisa e enxergando 
além das informações dadas pelos clientes”; “Elaborar peças e 
apresentações com coerência, clareza e objetividade, convencendo o 
leitor de que a ideia apresentada é a mais adequada para o problema 
em questão”; “Realizar pesquisas de maneira proativa com curiosidade 
buscando informações históricas, precedentes, notícias e garantindo a 
qualidade e confiabilidade dos dados. 

Fonte: elaborado pela autora baseada em Costa e Paulo (2014), Rego e Isidro-Filho (2013) e Borba et. al. (2011). 
 

Entre os perfis analisados há uma comunicação entre alguns conhecimentos e as 

habilidades. Alguns conhecimentos comuns a pelo duas áreas são Auditoria; Noções de 

Contabilidade, Economia, Direito e Administração; Ética, Conhecimentos em legislação. Na 

parte de habilidades é comum a visão sistêmica; a aplicação correta da legislação; reconhecer 

problemas e propor soluções; leitura, compreensão e elaboração de textos, atos e documentos. 
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Além dos perfis apresentados, cabe destacar que todo auditor social deve ter 

conhecimentos sobre a tributação, como devem ser executadas as fases de um orçamento e saber 

o que poderá ser executado pelo gestor. Ou seja, o auditor social, acima de tudo, deve ter ampla 

educação fiscal, conhecendo a área sob sua responsabilidade. 

Um programa que auxiliou no processo de demanda no e-sic do governo federal e 

acrescentou informações sobre controle social foi o Projeto “Controle Social: Aprenda a ser um 

Auditor Social”, de iniciativa do Departamento de Ciências Contábeis e Atuariais – CCA da 

Universidade de Brasília. 

O Projeto de Extensão do DCCA/FACE da Universidade de Brasília (UnB), intitulado 

de “CONTROLE SOCIAL: APRENDA A SER UM AUDITOR SOCIAL”, tem o intuito de 

capacitar a comunidade acadêmica e a sociedade em geral para exercer o Controle Social das 

finanças e gestão pública. Após a publicação da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e da Lei 

de Acesso à Informação Pública (LAI), a sociedade brasileira pode exercer o direito 

constitucional de fiscalizar a gestão pública. Logo, cada brasileiro poderá ser um AUDITOR 

SOCIAL. 

A sociedade brasileira demanda por capacitação para ter condições de exercer o direito 

constitucional de fiscalizar a gestão pública, ou seja, cada brasileiro pode se tornar um Auditor 

Social. A metodologia de oficinas pedagógicas desenvolvida no âmbito do projeto em tela por 

Costa et. al. (2014) está sendo utilizada e é dividida em esclarecimentos sobre controle social, 

sensibilização, provocação e atividade prática. A teoria da educação que liberta de Paulo Freire 

fundamenta a oferta da oficina porque justifica a necessidade de uma posição crítica, prática e 

transformada da sociedade brasileira no controle das finanças públicas. 

A primeira oficina do projeto de extensão, realizada em janeiro de 2014, abordou o tema 

sobre os instrumentos de controle social da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e da Lei de 

Acesso à Informação (LAI). A forma didática de apresentação da oficina facilita a compreensão 

de como exercer o controle dos gastos públicos, porque desmistifica o tema das finanças 

governamentais, ensina como acessar os bancos de dados disponibilizados pelos órgãos 

públicos e estimula a demandar novas informações. A metodologia de oficina temática 

explorada neste estudo é uma ação efetiva que pode contribuir com a disseminação de 

informações sobre a gestão das finanças públicas. As demais oficinas realizadas ao longo de 

2014 e 2015, trataram sobre controle social, transparência por demanda, transparência ativa e 

controle institucional. 
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O Laboratório de Práticas em Finanças e Gestão Governamental (LABGOV) é parte 

integrante do projeto. Esse é o local onde são realizadas as pesquisas científicas, com orientação 

de professores mestres e doutores, relacionadas aos temas do projeto. No LABGOV são 

realizadas as reuniões dos pesquisadores e a organização logística das oficinas. Nele, também, 

são analisados os dados adquiridos nas oficinas e permite, ainda, maior interação e discussão 

entre os pesquisadores do projeto. 

.  
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A conclusão preliminar do estudo é que o perfil do Auditor Social envolve 

conhecimentos básicos, intermediários e avançados em Planejamento Estratégico 

Governamental, Orçamento Público, Gestão de Pessoas, Contabilidade Governamental, 

Auditoria Governamental, Controle Governamental, Macroeconomia, Finanças Públicas, 

Análise Econômico-Financeira de Investimentos e Financiamentos no Setor Público, Direito 

Constitucional, Direito Administrativo, Direito Financeiro e Direito Tributário. Ressalta-se que 

a principal habilidade de um Auditor Social é Aprender a Aprender. Portanto, é necessária uma 

preparação e grande investimento para a formação do cidadão que tenha disponibilidade e 

interesse de assumir este importante papel social. 

Para situar o assunto foram utilizados conceitos de controle social, educação fiscal e 

auditoria social com o objetivo de traçar o perfil adequado a um auditor social das finanças 

públicas. O problema introduzido foi respondido à medida em que foi apresentada a importância 

do controle no exercício da cidadania. Uma sociedade madura compreende e utiliza todos os 

mecanismos democráticos para o benefício da sociedade. 

Na tabela construída sobre os gastos do governo federal em educação fiscal, é 

perceptível que o volume monetário destinado aos projetos ainda é baixo para um programa 

com caráter tão amplo e de importante natureza educativa. O valor ainda diminui nos relatórios 

com o quantitativo realmente gasto nas ações. Uma das explicações para o baixo volume 

monetário é a parceria existente entre o governo federal e outras entidades, compartilhando os 

investimentos em educação fiscal. O Governo do Distrito do Federal, por sua vez, apresenta um 

extenso currículo em educação fiscal, executando e participando de diversas ações com foco 

principalmente na educação básica. 

Por fim, são apresentadas as formações acadêmicas tradicionalmente associadas à 

profissão de Auditor e também são traçadas as competências e habilidades do Auditor Social, 

com base nos princípios da Educação Fiscal no Brasil. Fica evidente a grande complexidade da 

área e a ampla formação que se pode esperar de um Auditor Social, portanto, cabe a observação 

de que um extenso investimento é necessário para Educação e Formação deste, principalmente 

em Orçamento Público, Gestão de Pessoas, Contabilidade Governamental, Auditoria 

Governamental, Controle Governamental, Macroeconomia, Finanças Públicas, Análise 

Econômico-Financeira de Investimentos e Financiamentos no Setor Público, Direito 
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Constitucional, Direito Administrativo, Direito Financeiro e Direito Tributário. 

Dentre as limitações deste trabalho estão a falta de testes complementares; o uso de 

variáveis que podem levar a outros resultados; e a falta de levantamento com grupos de 

interesse. 

O presente trabalho não visa esgotar, de nenhuma forma, os assuntos aqui tratados. No 

entanto, devido ao pouco material encontrado sobre os assuntos “Controle Social” e “Auditor 

Social”, fica a proposta para artigos explorando esta área, investigando e entrevistando os 

cidadãos que efetivamente exercem o controle social, bem como o impacto das ações em 

escolas e na sociedade. 
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